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Figura 23: Indicador integrado de saúde 
e ambiente para leptospirose segundo DA. 
São Paulo, 2007
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os resultados do indicador apresentam va-

riação entre 1,00 e 0,32. os piores índices es-

tão distribuídos principalmente nos DA da zona 

sul e incluem Parelheiros, Marsilac, Guaianases, 

Grajaú e Jardim Ângela, todos abaixo de 0,45. 

Dentre os 96 DA, 44 apresentaram valores abai-

xo de 0,65. os DA de Moema, Pinheiros e Alto 

Pinheiros alcançaram valores acima de 0,95. 

Ainda que os melhores resultados tenham 

sido verifi cados nos DA da zona centro-oeste, 

o DA de república alcançou o valor de 0,49, 

especialmente em razão da elevada taxa de 

mortalidade infantil de 21,3 óbitos de crianças 

menores de 1 ano por 1000 nascidos vivos.

4.2.5. O principal problema ambiental 

apontado pela população

o índice de infestação predial por roedores 

após padronização foi aplicado neste estudo 

como indicador de Exposição para a constru-

ção do indicador integrado de saúde e ambien-

te para leptospirose. Trata-se da única medida 

de efeito associada à presença de roedores 

com dados disponíveis. o índice de infesta-

ção predial por roedores após padronização 

foi também utilizado como um indicador de 

impacto Ambiental.

No primeiro caso, foi construído o indicador 

integrado de saúde e ambiente para leptospiro-

se, por meio da fórmula:

indicador integrado de saúde e ambien-

te para leptospirose = indicador integrado 

(FMPE) + índice de infestação predial padro-

nizado + taxa média de incidência de lep-

tospirose de 2000 a 2006 padronizada / 3

os resultados apresentados na Tabela 13 

e fi gura 23 mostram variação de 0,97 a 0,37. 

os melhores índices são verifi cados na zona 

centro-oeste, incluindo o DA república. Já 

os piores valores foram encontrados nos DA 

da zona sul (Vila Andrade, capão redondo, 

campo Limpo, Parelheiros, Marsilac e Jardim 

Helena) e da zona leste (Lajeado e Ermelino 

Matarazzo), todos abaixo de 0,50.

Posteriormente, foi construído o indicador 

integrado de saúde e ambiente para impacto 

ambiental por infestação de roedores por meio 

da fórmula:

indicador integrado de saúde e ambiente 

para impacto ambiental por infestação de 

roedores = indicador integrado (FMPE) + ín-

dice de infestação predial padronizado / 2

os resultados apresentados na Tabela 14 e 

Figura 24 mostram variação entre 0,99 e 0,21. 

os melhores valores são encontrados na zona 

centro-oeste. os piores índices foram verifi cados 
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nos DA da zona sul (Marsilac, Vila Andrade, 

capão redondo e campo Limpo) e da zona 

leste (Lajeado e Guaianases e Ermelino Matara-

zzo), todos abaixo de 0,40.

4.3. Identifi cação de prioridades para 
a tomada de decisão

Após análise dos indicadores integrados de 

saúde e ambiente para internação de crianças por 

doenças de veiculação hídrica e para a mortalida-

de infantil, verifi ca-se que os principais problemas 

ocorrem principalmente em 14 DA, que concen-

tram 24,5% da população da cidade de São Paulo, 

como é possível observar na Tabela 15 e na Figura 

25. Estes distritos estão incluídos em 10 subprefei-

turas, das quais 5 pertencem à zona sul. 

Se considerado o nível 2 de prioridade, 

acrescenta-se ainda 11 DA e 7 subprefeituras, 

que agregam 17,6% da população. Sendo as-

sim, os níveis 1 e 2 de prioridade concentram 

42,1% da população de São Paulo. 

Após análise de todos os indicadores integra-

dos para doenças de veiculação hídrica, mor-

talidade infantil, incidência de leptospirose e 

infestação predial por roedores, verifi ca-se que 

os principais problemas de saúde e ambiente, 

se considerada a temática água e lixo, ocorrem 

de forma mais importante em 11 DA, que con-

centram 23% da população de São Paulo (Vila 

Andrade, capão redondo, campo Limpo, Pa-

relheiros, Marsilac, Pedreira, cidade Ademar, 

Grajaú, Lajeado, Jardim Helena e Brasilândia). 

Para o nível 2 de prioridade na combinação 

de todos os indicadores acrescentam-se ainda os 

DA de Perus e Jardim Ângela. Esses DA pertencem 

Figura 25: Áreas prioritárias. Indicador 
integrado de saúde e ambiente para doenças 
de veiculação hídrica e mortalidade infantil. 
São Paulo, 2007
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a 10 subprefeituras, das quais 6 fazem parte da 

zona sul da cidade de São Paulo, conforme de-

monstrado na Tabela 16 e na Figura 26.

4.4. Modelo Explicativo
Na tabela 17, são apresentados os resultados 

dos modelos explicativos fi nais referentes à taxa 

de internação por doenças de veiculação hídri-

ca em menores de 5 anos de idade por 100.000 

habitantes e à taxa de mortalidade infantil por 

1.000 habitantes, ambas para o período de 2000 

a 2003. como variáveis independentes, foram 

incluídos nestes modelos os indicadores Propor-

ção de Domicílios sem rede de Esgoto (Estado); 

Proporção de População residente em Favelas 

(Pressão); e Proporção de chefes de Família sem 

instrução (Força Motriz). 

Verifi ca-se que o modelo para taxa de inter-

nação por doenças de veiculação hídrica é pou-

co explicativo, com um coefi ciente de determi-

nação de apenas 6%, enquanto o modelo para 

Figura 26. Áreas prioritárias. Indicador inte-
grado de saúde e ambiente para saneamento 
e para leptospirose. São Paulo, 2007
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Tabela 16: Áreas prioritárias. Indicador integrado de saúde e ambiente para saneamento e 
para leptospirose. São Paulo, 2007

Nível de 
prioridade

Zona subprefeitura Distrito 
Administrativo

População 
estimada 2007

Resultado

1 Sul campo Limpo campo Limpo 204616 8 subprefeituras; 
11 DA; 2.478.015 
habitantes (22,9% 
da população 
total)

capão redondo 261486

Vila Andrade 93191

cidade Ademar cidade Ademar 244934

Socorro Grajaú 420880

Parelheiros Marsilac 9647

Parelheiros 134265

cidade Ademar Pedreira 150012

Leste São Miguel Jardim Helena 147124

Guaianazes Lajeado 180836

Norte Freguesia/Brasilandia Brasilândia 266840

2 Sul M´Boi Mirim Jardim Ângela 279795 364.184 habi-
tantes (3,4% da 
população total)

Norte Perus Perus 84389
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taxa de mortalidade infantil apresenta um coefi -

ciente de determinação de 32%. Apenas o indi-

cador de Estado foi estatisticamente signifi cante 

para a taxa de internação (ß = 0,02; p=0,053). 

Já para mortalidade infantil apenas o indicador 

de Força Motriz mostrou signifi cância (ß = 0,63; 

p<0,000), apesar do critério de inclusão no mo-

delo ter considerado o nível de signifi cância de 

95% nas correlações.

os dois indicadores de efeito à saúde mos-

trados na Tabela 17 são infl uenciados pelo 

acesso à rede de serviços de saúde, bem como 

pela qualidade dos serviços oferecidos à popu-

lação. Pressupõe-se que quanto maior o aces-

so e qualidade dos serviços, maiores serão as 

taxas de internação hospitalar, se considerado 

o local de ocorrência da internação. Sendo as-

sim, áreas com maior disponibilidade de lei-

tos hospitalares apresentam maiores taxas de 

internação. Nesse estudo, tomou-se por base 

o local de residência da criança. Mas sabe-se 

que alguns pais informam as proximidades do 

hospital como local de residência para facili-

tar a internação. Por outro lado, a difi culdade 

de internação para a população de alguns DA 

pode ter como conseqüência não mensurada 

o agravamento do quadro de morbidade, que 

infl uenciará no aumento da taxa de mortalida-

de. Mesmo com estas limitações, os modelos 

mostram a importância da rede de esgoto para 

as doenças de veiculação hídrica na infância e 

do grau de instrução do chefe de família para a 

mortalidade infantil.

Na Tabela 18 são apresentados os modelos 

de regressão múltipla para o efeito à saúde “taxa 

média de incidência por leptospirose no período 

de 2000 a 2006” e o indicador de impacto am-

biental “índice de infestação predial por roedo-

res”. No primeiro modelo, além das mesmas 

variáveis independentes de Estado, Pressão e For-

ça Motriz apresentadas na Tabela 17, foi incluí-

do o indicador de exposição taxa de infestação 

predial por roedores. No segundo modelo, este 

indicador de exposição foi considerado como 

de impacto ambiental (variável dependente).

o coefi ciente de determinação do primeiro 

modelo foi de 15%, enquanto o do segundo 

foi de 36%. observam-se resultados estatisti-

camente signifi cantes da associação de todas 

as variáveis independentes com a taxa de inci-

dência por leptospirose, exceto para a Exposi-

ção, quando controlada pelas outras variáveis 

independentes. Desta forma, quanto maior a 

proporções de chefes de família sem instrução 

e de população residente em favelas, maior a 

incidência de leptospirose. 

Variáveis Taxa de internação por doenças de 
veiculação hídrica 

Taxa de mortalidade infantil

ß (valor de p ) ß (valor de p)

r2 0,06 0,32

constante 1,24(0,000) 10,55(0,000)

Estado 0,02(0,053) -0,03(0,313)

Pressão 0,01(0,576) -0,02(0,313)

Força Motriz -0,05(0,396)  0,63(0,000)

Tabela 17: Regressão Múltipla da taxa de internação por doenças de veiculação hídrica 
e taxa de mortalidade infantil por DA do município de São Paulo
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Variáveis Taxa de incidência por leptospirose Índice de infestação predial 
por roedores

ß (valor de p ) ß (valor de p)

r2 0,15 0,36

constante 1,47(0,000) 5,05(0,026)

Exposição* -0,02 (0,094) -

Estado -0,03 (0,031) -0,10(0,332)

Pressão 0,04 (0,031)  0,12(0,363)

Força Motriz 0,17 (0,021)  2,29(0,000)

Tabela 18: Regressão múltipla da taxa de incidência por leptospirose e índice de infestação 
predial por DA do município de São Paulo

* Índice de infestação predial

No entanto, para a proporção de domicílios 

sem rede de esgoto o resultado apresenta-se em 

sentido oposto. Possivelmente outros determi-

nantes da endemia não incluídos no estudo es-

tão infl uenciando o resultado, tais como o lixo 

acumulado em caçambas e as áreas alagáveis, 

por exemplo. como não se trata de um mode-

lo para identifi cação de determinantes de uma 

única variável dependente,  o indicador de Esta-

do foi mantido, o que possibilita a comparação 

com o modelo para mortalidade infantil.

Para a variável “índice de infestação predial 

por roedores” foi verifi cada associação com o 

componente de Força Motriz, mesmo que con-

trolado pelos indicadores de Pressão e de Estado. 

Sendo assim, quanto maior a proporção de che-

fes de família sem instrução, maior a densidade 

de roedores nos DA do município de São Paulo.
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os principais resultados observados 

com a construção dos indicadores 

integrados possibilitam a identifi -

cação das áreas (DA) de São Paulo nas quais 

ações que alterem o padrão dos componentes 

de Força Motriz, Pressão ou Estado terão maior 

impacto na saúde da população. Eles mostram, 

de forma hierárquica, a relevância de cada 

componente da cadeia FPEEEA proposta para 

o GEo Saúde. Diferenciam-se da interpreta-

ção isolada dos indicadores clássicos de saúde 

(epidemiológicos) e de ambiente (sanitários), 

por considerar alguns de seus determinantes na 

composição dos indicadores, por meio dos di-

ferentes componentes da cadeia. Possibilitam, 

também, uma leitura objetiva das condições de 

saúde e ambiente dependente da unidade es-

pacial proposta para análise, com classifi cação 

segundo níveis de prioridade de atuação. 

Segundo costa et al (2005), é recente no 

Brasil a prática da vigilância ambiental em 

saúde, sendo eminente o desenvolvimento de 

estudos que forneçam suporte científi co à for-

mulação de instrumentos para a prática de tal 

vigilância. o projeto piloto GEo Saúde apre-

senta resultados coerentes com a revisão da 

literatura científi ca em termos das associações 

verifi cadas (Ferreira 1992; Almeida et al 2002; 

Machado & Hill 2003; costa et al 2005, car-

neiro et al, 2006), tendo alcançado tais medi-

das por meio de uma ferramenta simplifi cada 

para ser utilizada nas estruturas  dos serviços 

de saúde e/ou de ambiente. 

A importância do grau de instrução do chefe 

da família, da mãe ou do responsável pelos cui-

dados da criança na redução de doenças na in-

fância e da mortalidade infantil foi demonstrada 

em estudos realizados inclusive para o municí-

pio de São Paulo (Bohland & Mello Jorge 1999). 

Trata-se de uma variável social que representa 

indiretamente Forças Motrizes de maior com-

plexidade, como o modelo de desenvolvimento 

econômico de uma localidade e sua importân-

cia em termos de desenvolvimento social, ou 

seja, retrata as conseqüências de um modelo 

de desenvolvimento excludente. A utilização 

desse indicador como componente de Força 

Motriz decorre da disponibilidade dos dados e 

da coerência em termos de associação com as 

variáveis dependentes ou variáveis de efeitos a 

saúde analisadas.

As áreas ocupadas por favelas caracterizam-

se por ocupações irregulares com difi culdade 

de acesso a todos os itens que caracterizam o 

planejamento territorial urbano (Paiva, 2002). 

usualmente, há defi ciências nos serviços de co-

leta de lixo, além de menor cobertura da rede 

de distribuição de água e esgoto. Portanto, os 

DA como maior proporção de população re-

sidente em favelas apresentam também maior 

proporção de domicílios sem rede de esgoto. 

Ainda assim, por meio da integração de indica-

dores foi possível identifi car distritos como Mar-

silac e Parelheiros, com características rurais, 

em que a relevância de eventos de morbidade 

e mortalidade vai além do modo desordenado 

5.  Discussão sobre o processo de 
construção dos indicadores integrados  
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de ocupação territorial.  Em relação a esses dois 

distritos, localizados no extremo sul da cidade, 

as ações propostas para a temática da água e 

lixo deverão ser adequadas à realidade local. 

os indicadores de efeito dessas áreas mostram 

que a população destas localidades não pode 

prescindir de tais ações

Segundo Forget & Lebel (2001), o enfoque 

ecossistêmico para assuntos de saúde refere-se 

ao ser humano como centro das preocupações 

sobre desenvolvimento. E tal desenvolvimento 

só possível com a garantia da sustentabilidade 

dos ecossistemas. Para Nielsen (2001), em ca-

sos extremos, quando os ecossistemas perdem 

sua capacidade de suporte, a sociedade estará 

privada de serviços essenciais para sustentar 

a vida. No caso dos DA de São Paulo, sabe-se 

que o comprometimento de mananciais, es-

pecialmente nas zonas norte e sul da cidade, 

tem infl uência sobre o estado de saúde das 

populações. Tal pressuposto pode ser observa-

do quando se verifi ca que os DA de campo 

Limpo, na zona sul, e Jaçanã e Perus, na nor-

te, foram apontados como áreas prioritárias a 

partir do indicador integrado proposto no es-

tudo, ainda que detenham 75% da vegetação 

nativa do município. 

outra importante modifi cação ecossistêmica 

decorre de perdas na cobertura vegetal concen-

trada espcialmente nos DA de Jardim Ângela, 

Parelheiros e Grajaú, na zona sul; Tremembé, 

Perus, Anhanguera e Jaraguá, na zona norte e 

iguatemi, cidade Tiradentes e São rafael, na 

zona leste. Ainda que os dados disponíveis se-

jam referentes ao período de 1991 a 2000,  cin-

co desses 10 DA mencionados estão entre as 

áreas apontadas como prioritárias.  

Segundo cruz (2005), a estratégia de Saúde 

da Família contribuiu com a redução da mortali-

dade infantil no estado de São Paulo. Atualmen-

te, as unidades básicas com SF não apresentam 

cobertura populacional homogênea entre os 

DA e podem estar infl uenciando positivamente 

este indicador epidemiológico. Mesmo assim, 

foi possível associar seus resultados aos compo-

nentes de Força Motriz, Pressão e Estado. 

Já a associação da leptospirose com variáveis 

ambientais é mais complexa do que aquelas re-

ferentes às doenças de veiculação hídrica em 

crianças e à  mortalidade infantil. A leptospirose 

é uma zoonose veiculada e apresenta vários mo-

dos de transmissão e expressão clínica, tendo os 

roedores como principais reservatórios em áre-

as urbanas. Atinge prioritariamente indivíduos 

adultos do sexo masculino e pode levar a morte. 

Estudos mostram um comportamento sazonal 

da endemia, associado ao período das chuvas 

(romero et al 2003; Tassinari et al 2004). 

Segundo a proposta GEo Saúde no que se 

refere à abordagem ecossistêmica, o êxito em 

longo prazo de administrar a saúde dos ecos-

sistemas e melhorar a saúde humana depende, 

em última instância, de capacitar e fortalecer 

as comunidades humanas a partir da participa-

ção compartilhada dos atores sociais interes-

sados no processo de melhoria contínua tanto 

dos ecossistemas quanto do bem estar humano, 

como mencionado anteriormente. 

Várias experiências internacionais mostram 

que o engajamento dos atores sociais nesse tipo 

de abordagem enriquece  a discussão, favorece 

a descentralização do poder público e fl exibi-

liza o papel dos órgãos responsáveis pela im-

plementação das políticas públicas. o processo 

de participação empodera (empower) as ne-

gociações locais, agiliza o gerenciamento por 

parte das instituições e maximiza o processo 

de gerenciamento socioambiental, aglutinando 

maior participação dos atores sociais engajados 

na integração ambiente e saúde.   
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No estudo piloto desenvolvido a partir do 

projeto PAVS, a abordagem ecossistêmica inte-

grante do processo envolveu a participação e a 

capacitação de agentes comunitários de saúde. 

considerando ser este um projeto piloto, a ca-

pacitação de representantes da comunidade foi 

realizada aquém do potencial didático-pedagó-

gico do material proposto pela abordagem do 

GEo Saúde. Ainda assim, foi possível verifi car 

que os agentes de saúde de São Paulo mostra-

ram conhecimento relativo ao aumento do risco 

da leptospirose no período das chuvas, mas in-

formaram a preocupação com a ocorrência da 

doença entre os catadores de lixo. 

Mesmo tendo incremento sazonal, a ausên-

cia de associação para a incidência da leptos-

pirose e as áreas de alagamento decorre não 

apenas das limitações dos dados das áreas ala-

gáveis, mas possivelmente de questões relativas 

à soropositividade dos indivíduos residentes nas 

áreas de risco. Estudos mostram a difi culdade 

de identifi cação de áreas territoriais de risco 

para leptospirose (Barcelos & Sabroza 2001; 

Tassinari et al 2004). Além disso, o papel de 

cães enquanto reservatório da doença vem sen-

do considerado (rodrigues et al 2004). De todo 

modo, essa doença é sem dúvida associada a 

fatores de risco ambientais. A participação das 

lideranças comunitárias no presente estudo pi-

loto foi de fundamental importância, apontan-

do e discutindo problemas de saúde ambiental 

ainda não retratados e discutidos ofi cialmente 

pelas políticas publicas do Estado.

os indicadores integrados de saúde e am-

biente podem atender a outras dimensões da 

área ambiental uma vez que sejam testados e 

aprimorados. Por isso, recomenda-se que o GEo 

Saúde seja testado em diferentes dimensões. 

Em relação à avaliação participativa, a cole-

ta de dados primários de morbidade fortaleceria 

ainda mais os resultados estudo, tendo em vista 

a ausência de dados ambulatoriais relativos a 

agravos produzidos diretamente por roedores. 

Para os problemas relativos a água e lixo, a 

inclusão de medidas de exposição fortaleceria 

a construção do indicador integrado. Trata-se, 

portanto, de um dos componentes da cadeia 

FPEEEA não disponível para tal construção. Para 

este projeto, seria, portanto, necessária coleta de 

dados primários relativos à qualidade da água, 

tendo como critério metodológico medidas re-

lativas às unidades geográfi cas em análise.

Entendemos como um aspecto relevante 

do estudo a possibilidade de visualização das 

áreas em que melhorias relativas à rede de ser-

viços de saúde poderão resultar em reduzido 

impacto na saúde da população, enquanto mu-

danças em outros componentes da cadeia FPE-

EEA poderão alcançar maior relevância. 

utilizou-se como ponto de corte os quartis 

das medidas dos índices. Trata-se de uma deci-

são arbitrária que provavelmente deva ser reade-

quada, a depender do componente apresentado 

e do conhecimento dos atores locais relativos 

aos distritos administrativos ou qualquer uni-

dade espacial em análise. Vale ressaltar que o 

presente estudo é essencialmente um exercício 

metodológico, que apresenta em seus resultados 

uma orientação para sua aplicação prática. 

recomendamos que as ações/intervenções 

tenham seus impactos avaliados na continuida-

de do processo GEo Saúde, enquanto análise 

de tendência dos indicadores, considerando ser 

este um método coerente e de fácil aplicação, 

que permite o monitoramento de uma política 

de saúde ambiental.
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6.  conclusão     

o Brasil conta  com um instrumento de 

Política Nacional  de Meio  Ambien-

te que foi incorporado às unidades 

da federação. Todos os estados brasileiros pos-

suem uma política ambiental que serve de base  

para a coordenação de políticas setoriais  em 

diversos temas,  como gestão de recursos hídri-

cos, ordenamento territorial,  gestão de resíduos 

sólidos, gestão urbana, administração de fl ores-

tas, entre outros. Essas políticas setoriais buscam 

tecnologias mais limpas e alta capacitação insti-

tucional,  bem como instrumentos econômicos 

de regulação ambiental internacional voltados 

para os  serviços ambientais mundialmente re-

conhecidos, ou seja, de importância global. 

Não se pode negar os avanços das políticas 

que visam incrementar a competitividade e a 

produtividade  com apoio  de programas estatais  

e/ou iniciativas privadas tendo como marketing 

a  sustentabilidade ambiental. Entretanto, a saú-

de não tem recebido a mesma prioridade dos 

setores  governamental e privado. A importância 

da qualidade de vida associada ao bem estar so-

cial e à redução dos custos sociais com a saúde 

ainda não está totalmente integrada à agenda 

das políticas setoriais  de ambiente e saúde.  

A atenção primária ambiental também não 

se encontra ainda plenamente efetivada na 

agenda do setor governamental e do setor priva-

do, embora faça parte de documentos ofi ciais. 

os problemas decorrentes de defi ciências no 

saneamento básico seguem minando a saúde 

de milhões de pessoas. A situação de exclusão 

social  que afeta  milhares de brasileiros  se re-

laciona  diretamente com as condições socio-

ambientais. As defi ciências dos serviços básicos 

sanitários se encontram concentradas  nos seto-

res mais pobres. Porém, é necessário incorporar 

as novas  “cargas  ambientais” a que estes seto-

res começam a estar expostos, sem uma expe-

riência do setor de saúde capaz de diagnosti-

car as chamadas “novas doenças” da transição 

econômica para processos de desenvolvimento 

mais complexos que já são vivenciados nos paí-

ses da América Latina. o processo GEo Saúde 

se propõe a integrar os indicadores da  cadeia 

FPEEEA de forma a construir indicadores que 

melhor caracterizem a relação ambiente e saú-

de e possam ser utilizados como ferramentas de 

Gestão Socioambiental do território.  

Em relação às políticas de saúde, desde a 

década de 80, com a reforma Sanitária Brasilei-

ra, o Sistema Único de Saúde (SuS) vem sendo 

consolidado. Este se baseia no direito constitu-

cional de “saúde como um direito de todos e 

dever do Estado”, tendo por princípio a descen-

tralização e municipalização das ações, entre 

outros. São Paulo, enquanto uma megalópole, 

manteve-se como principal referência nacional 

para o nível de maior complexidade tecnológi-

ca em saúde disponível no país. No município, 

localizam-se alguns dos mais importantes cen-

tros universitários na área de saúde. 

Assim como em outras localidades, São Pau-

lo tem fortalecido a rede de unidades de atenção 

primária por meio da Estratégia de Saúde da Fa-

mília, apresentada no item 1 deste relatório. Ain-

da que essa política venha sendo avaliada como 

efetiva na redução da carga de morbimortalida-

de na infância, especialmente no que se refere 
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à redução da mortalidade infantil, a cobertura 

é incipiente para a demanda populacional do 

município. Por outro lado, mesmo que houves-

se cobertura adequada desse serviço de atenção 

primária, somente a articulação como outros se-

tores tornarão efetiva a redução dos efeitos dos 

outros componentes da cadeia FPEEEA.

A construção dos indicadores integrados 

de saúde e ambiente para o município de São 

Paulo possibilitou a identifi cação dos principais 

problemas ambientais que afl igem a população 

na temática saneamento, bem como a defi nição 

das áreas prioritárias para o desenvolvimento de 

ações/intervenções de gestão integrada de am-

biente e saúde. Também possibilitou detectar 

algumas questões que precisam ser discutidas 

a partir da abordagem integrada de ambiente e 

saúde não só para o estado de São Paulo, mas 

outras regiões do Brasil.

 os territórios onde estão localizadas as 

populações de baixa renda são caracterizados 

não apenas pela falta ou precariedade de sanea-

mento básico e higiene, mas também pela falta 

de áreas verdes, degradação do solo e contami-

nação do lençol freático (ambos normalmente 

contaminados com agentes microbiológicos), 

escassez de água e alto nível de vulnerabili-

dade em decorrência das características de 

moradia, violência e condições de saúde  que 

afetam todas as faixas etárias, especialmente os 

grupos de maior risco como crianças, gestantes 

e idosos. 

 os problemas socioambientais apontados 

no estudo piloto do GEo Saúde pelas lideranças 

locais mostram que a solução dos mesmos en-

contra-se também em nível local e não necessita 

de uma abordagem gerencial sofi sticada. 

 A abordagem participativa mostrou ser 

efetiva na identifi cação de indicadores qua-

litativos de estado do ambiente, exposição e 

dos efeitos na saúde. Esses indicadores, por si, 

mesmo sem quantifi cação, já seriam sufi cientes 

para uma ação de intervenção ambiental nas 

áreas defi nidas como prioritárias. 

 os indicadores qualitativos dos principais 

problemas de saúde e ambiente são facilmente 

apontados pelos atores sociais envolvidos nos 

processos de abordagem participativa. Entretan-

to, poucos são os gestores de ambiente e saúde 

que reconhecem tais indicadores como prová-

veis fatores de risco para as comunidades. 

 os problemas socioambientais relacio-

nados à falta de saneamento básico e higiene 

tendem a ser subestimados e/ou tratados como 

questões de pouca importância social e ambien-

tal pelas políticas ambientais e de saúde pública. 

 A relação causa-efeito dos problemas de 

falta e/ou precariedade de saneamento básico e 

higiene é bem conhecida pelos gestores de saú-

de e ambiente. Entretanto, a intervenção é lenta 

e normalmente sem resultados conclusivos. 

 As políticas socioambientais municipais 

e/ou locais necessitam ser descentralizados da 

estrutura de governança regional e/ou nacional, 

garantindo suas especifi cidades.

 A política ambiental não pode mais ser 

tratada desvinculada das políticas de sociais, 

tecnológicas e econômicas, porque os proble-

mas ambientais persistem em diferentes cená-

rios e demandam intervenções integradas das 

políticas públicas, nas quais o bem estar huma-

no seja levado em consideração.

 o gerenciamento de problemas socioam-

bientais tratados somente com o olhar ambien-

tal tendem a apresentar conseqüências irrever-

síveis  para os ecossistemas, comprometendo a 

capacidade de suporte  do ambiente, com con-

seqüências sociais, culturais e econômicas.

 A abordagem ecossistêmica necessita es-

tar internalizada nas políticas ambientais e de 
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saúde para que as intervenções possam refl etir 

ações integradas de ambiente e saúde.

Por essa razão, recomenda-se para o muni-

cípio de São Paulo iniciativas que podem ser 

replicadas em outras regiões, entre elas:

 Criação de um Grupo de Trabalho (GT) 

inter e intrasetorial de Meio Ambiente e Saúde 

no âmbito da Prefeitura Municipal de São Pau-

lo (PMSP): A oportunidade está aberta a partir 

do projeto PAVS, uma primeira experiência que 

uniu as SVMA e a SMS. A fortaleza está dada 

em contar com capital humano, com lições 

aprendidas e com uma ferramenta metodológi-

ca (GEo Saúde). Em paralelo com a construção 

de uma agenda intersetorial participativa para 

a ação, o GT poderia elaborar a proposta de 

princípios e diretrizes em matéria de Meio Am-

biente e Saúde para que a cidade de São Paulo 

leve às conferencias Estaduais e Nacionais de 

Saúde Ambiental agendadas para 2009. 

 Fortalecer a ação social participativa e a 

ampliação de parcerias: Em função de sua com-

plexidade e multideterminância socioambiental 

e cultural, o desenvolvimento de ações de meio 

ambiente e saúde, mesmo que intersetoriais, não 

terão a devida efi cácia, efetividade e efi ciência 

sem uma ampla participação da sociedade civil 

e sem o apoio do setor privado com responsabili-

dade social. um importante papel nesse sentido 

é reservado à mídia, com a qual se deve buscar 

fl uidos canais de comunicação.

 Reafi rmar o compromisso com a Edu-

cação Ambiental e a Promoção da Saúde: As 

comunidades envolvidas em ações de meio am-

biente e saúde deverão ser providas de conhe-

cimento atualizado, ágil e adequado sobre as 

questões referentes às determinantes sociais da 

saúde, com ênfase nas ambientais. No Brasil, 

o ensino da saúde em sua articulação com o 

ambiente  ainda encontra-se em fase embrioná-

ria, o que pode ser verifi cado pela baixa oferta 

de cursos nas instituições de ensino. contudo, a 

implantação do processo GEo Saúde no PAVS 

mostrou o potencial multiplicador dos Agentes 

comunitários de Saúde (AcS). 

 Empoderamento social, políticas de inclu-

são e acesso à cidadania: contando com  esta es-

trutura social, a comunidade poderá participar da 

prevenção de exposições ambientais com efeitos 

adversos à saúde, bem como da construção de 

soluções para problemas locais, tais como a po-

luição e degradação de córregos, o desmatamen-

to, a infra-estrutura urbana, a ocupação irregular 

de solo e de cortiços, a má disposição de lixo e 

entulho, as enchentes e a proliferação de vetores 

de doenças nos seus bairros.

 Estender aos Agentes de Zoonose a capa-

citação dada aos ACS no PAVS: Além da capa-

citação profi ssional e do crescimento pessoal, 

com esta medida estará se amplifi cando o nú-

mero de multiplicadores em condições de di-

vulgar informações de educação ambiental de 

promoção da saúde, com a vantagem de que os 

agentes de zoonoses, diferentemente dos AcS, 

têm atuação em todo o território municipal.

 Ampliação do Programa Saúde da Família 

(PSF) no Município de São Paulo, reorientado 

às práticas de do setor saúde no sentido da Pro-

moção: Em São Paulo – a maior cidade do país, 

com mais de dez milhões de habitantes – ape-

nas 25,13% dos paulistanos moram nas áreas 

cobertas por Equipes de Saúde da Família e só 

27,36% da população é atendida por AcS. Esta 

carência não é uma singularidade da capital 

paulistana, mas um fenômeno comum nas cida-

des brasileiras com mais de 500 mil habitantes, 

que encontram difi culdades instrumentais e or-

çamentárias na hora de implantar ou ampliar o 

programa. contudo, séries históricas de indica-

dores do Ministério da Saúde (MS) mostram que 
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nos municípios com maior cobertura do PSF, os 

índices de internações, mortalidade infantil e 

nascidos vivos sem pré-natal diminuíram. isso 

mostra que investir em atenção primária e em 

promoção da saúde nas grandes cidades é um 

desafi o que vale a pena enfrentar, e que cabe ao 

próprio MS facilitar tais iniciativas.

 Estruturar e fortalecer a Vigilância em 

Saúde Ambiental: A instrução Normativa SVS/MS 

n.º 1, de 7 de março de 2005, estabeleceu o Sis-

tema Nacional de Vigilância Ambiental em Saú-

de (SiNVAS) e defi niu os níveis de competência 

das três esferas de governo na área de vigilância 

em saúde ambiental, o que vem sendo estrutura-

do de forma gradativa no país. o SiNVAS com-

preende o conjunto de ações e serviços presta-

dos por órgãos e entidades públicas e privadas 

relativos à Vigilância Ambiental em Saúde, visan-

do o conhecimento e a detecção ou prevenção 

de qualquer mudança nos fatores determinantes 

e condicionantes do meio ambiente que interfe-

rem na saúde humana. o objetivo é recomendar 

e adotar medidas de prevenção e controle dos 

fatores de riscos ambientais relacionados com 

doenças e outros agravos à saúde.

 Fomentar a promoção de Ambientes Sau-

dáveis: isso se produz por meio de: (1) a adoção 

de princípios, tais como o da “precaução” e do 

“poluidor-pagador”; (2) o mapeamento de áreas 

com população sob risco de exposição a fatores 

de risco ambiental; (3) a análise e o estabele-

cimento de limites de exposição, bem como a 

possibilidade concreta de eliminação dos riscos 

a que estão submetidas as populações; (4) a rea-

valiação do arcabouço normativo e dos padrões 

relativos à saúde ambiental; (5) o envolvimen-

to da Saúde no estabelecimento de critérios de 

qualidade ambiental; (6) e, ainda, o apoio dos 

órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e à 

sociedade civil.

 Estímulo à produção de conhecimentos, 

desenvolvimento de capacidades e construção 

de um Sistema de Informação Integrado em 

Meio Ambiente e Saúde: Deve ser promovida 

a participação multissetorial para a avaliação 

e o gerenciamento de riscos e de impacto am-

biental que contribuam para o estabelecimen-

to de prioridades e metas em meio ambiente 

e saúde; para a hierarquização das medidas 

de intervenção para promoção da saúde e da 

proteção ambiental; para a defi nição de me-

didas de intervenção visando a limitação de 

danos à saúde humana e ao meio ambiente; 

para a identifi cação de áreas temáticas em ma-

téria de pesquisa científi ca; e para a orientação 

de comunicação de risco efetiva e objetiva. A 

colaboração intra e intersetorial das diferentes 

bases de dados existentes é fundamental na 

construção de um Sistema de informação in-

tegrado em Meio Ambiente e Saúde, defi nindo 

um conjunto de indicadores, indicadores inte-

grados e índices que permitam a avaliação do 

estado do meio ambiente em relação à saúde, 

bem como o traçado de cenários.

A N E Xo
A abordagem metodológica do GEo Saúde
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A organização Mundial da Saúde (oMS) 

vem discutindo os refl exos dos impac-

tos ambientais na saúde humana e tem 

promovido estudos e debates para um melhor 

entendimento da relação ambiente – saúde, de 

forma a subsidiar tecnicamente, a defi nição de 

políticas e estratégias para esses setores (corva-

lan et al 2000). 

um problema ambiental, na maioria das ve-

zes, não se contextualiza somente por variáveis 

ambientais (física, biológica e/ou química), mas 

também pelo entendimento da estrutura socio-

econômica, da dinâmica e estrutura do sistema 

ambiental e seus atributos socioambientais. o 

nexo causal da relação entre o impacto ambien-

tal e os efeitos à saúde humana tampouco se 

apresenta de forma direta. o entendimento da 

relação causa-efeito necessita de investigação 

da complexidade na relação saúde e ambiente, 

que pode ser avaliada tendo como foco diferen-

tes dimensões do modelo de desenvolvimento. 

A presente proposta metodológica de cons-

trução de indicadores integrados de ambiente 

e saúde toma como base um conjunto de es-

tudos, experiências, dados e informações pre-

viamente construídos, o próprio processo GEo 

desenvolvido pelo PNuMA e o HEADLAMP 

(Health and Environment Analysis for Decision-

Making), da oMS. Entretanto, parte-se da afi r-

mação de que uma informação relevante ca-

paz de fortalecer a construção de um conjunto 

de indicadores demonstrando a relação entre 

a saúde e ambiente somente é possível de ser 

obtida a partir de instrumentos técnicos e cien-

tífi cos de forma interativa com um programa de 

capacitação dos atores sociais. Desta forma, os 

atores poderão tornar-se multiplicadores dessa 

proposta metodológica.

o modelo GEO Saúde é um sincretismo dos 

modelos PEIR (Pressão; Estado; impacto e res-

posta) aplicado nos relatórios GEo do PNuMA 

e da proposta metodológica desenvolvida pelo 

projeto HEADLAMP. Entretanto, se diferencia 

de outras propostas metodológicas, inclusive 

do modelo HEADLAMP, porque: 

 contempla a participação dos atores so-

ciais por meio da discussão dos problemas so-

cioambientais e seus refl exos à saúde humana 

na área de estudo.

 Mobiliza os atores sociais interessados 

para participarem ao nível local e /ou munici-

pal de uma agenda que identifi ca os problemas 

ambientais e aponta prioridades relacionadas a 

tais problemas. 

 integra cada componente da cadeia FPE-

EEA (Força Motriz; Pressão; Estado; Exposição; 

Efeito; Ação) – (Figura 1).

 Mobiliza os atores sociais a participarem 

da gestão integrada de ambiente e saúde, atra-

vés de ações voltadas a preservação, proteção 

e promoção de ambientes saudáveis e ao bem 

estar social.

A proposta do modelo é integrar os indica-

dores da cadeia FPEEEA de forma a construir 

indicadores que melhor caracterizem a rela-

ção ambiente e saúde, defi nindo os territórios 

A N E Xo
A abordagem metodológica do GEo Saúde
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(área/distrito/município) de maior relevância 

em termos de exposição/vulnerabilidade/risco e 

de efeitos. conseqüentemente, são priorizadas  

ações a serem implementadas pelos gestores 

ambientais e de saúde. os indicadores passam a 

ser ferramentas de gestão socioambiental do ter-

ritório, como pode ser observado na  Figura 1.

De acordo com o Marco conceitual do GEo 

Saúde (Figura 2), as pressões antrópicas que 

atuam deteriorando os ecossistemas são priori-

tariamente geradas por forças motrizes decor-

rentes da estrutura e dinâmica do modelo de 

desenvolvimento socioeconômico. Esse mode-

lo, por sua vez, é uma expressão dos arranjos 

político-institucionais construídos a partir da re-

lação entre a exploração dos recursos naturais 

e os serviços dos ecossistemas, que geram pres-

sões que afetam o estado do meio ambiente, 

expondo a população a riscos e efeitos à saúde 

humana. Particularmente da região da América 

Latina e caribe, esses arranjos são permeados 

por pobreza estrutural, iniqüidade e exclusão 

Figura 1: Modelo GEO Saúde fundamentado na cadeia FPEEEA

social e afetam diretamente o estado do meio 

ambiente, a vulnerabilidade socioambiental e 

as condições de vida das populações. 

os impactos ambientais (iA) caracterizam a 

degradação e/ou perdas de serviços dos ecos-

sistemas e podem causar efeitos (adversos) na 

saúde da população exposta. Podem ainda ser 

percebidos na degradação do estado do meio 

ambiente. A degradação, por sua vez, é uma 

conseqüência de pressões antrópicas exercidas 

por forças motrizes que refl etem a estrutura e 

a dinâmica do modelo de desenvolvimento so-

cioeconômico, o qual é determinado tanto pelo 

contexto sociopolítico, econômico e institucio-

nal quanto pelas características dos serviços do 

ecossistema local/regional nacional.

cabe destacar que o conceito impacto am-

biental (iA) utilizado no processo GEo Saúde 

é diferente da conceituação de impacto usa-

da no modelo PEIR adotado pelas avaliações 

GEo do PNuMA. Nos processos GEo, o con-

ceito “impacto” caracteriza as conseqüências 
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Figura 2: Marco Conceitual do GEO Saúde

adversas da degradação do estado do meio am-

biente, tanto sobre a estrutura e dinâmica do 

ecossistema quanto sobre as condições de vida 

da população, o que inclui agravos à saúde. No 

entanto, o modelo GEo Saúde integra especi-

fi camente a avaliação das condições de saúde 

à problemática socioambiental. Neste marco, o 

conceito exposição adquire crucial relevância, 

uma vez que faz a mediação entre os impactos 

ambientais (perdas e degradação dos serviços 

dos ecossistemas) e os efeitos adversos dos mes-

mos sobre a saúde da população.

A exposição derivada de um impacto am-

biental não necessariamente afeta todos os 

expostos da mesma maneira. A resposta de 

um indivíduo ou um grupo depende da vulne-

rabilidade (individual e/ou coletiva), sendo o 

risco socioambiental também dependente da 

exposição e da vulnerabilidade. Nesse sentido, 

ferramentas do setor saúde tais como: a vigi-

lância epidemiológica, a ecologia de vetores, 

o georeferenciamento espacial das condições 

de saúde, a cobertura e demanda dos serviços, 

entre outros, contribuem para o conhecimento 

das relações entre impactos ambientais e seus 

efeitos na saúde das populações.

As etapas do processo 
A abordagem metodológica do GEo Saúde, 

demonstrada na Figura 3, divide o processo de 

construção de indicadores em três momentos:

(1) A avaliação participativa, interdisciplinar 

e intersetorial da problemática formulada.

(2) o levantamento, seleção, análise dos indi-

cadores, construção de indicadores integrados.

(3) Processo participativo de gestão com a im-

plementação de ações, a partir das prioridades de-

fi nidas pelos indicadores integrados de ambiente 

e saúde. A implementação e o monitoramento de 

ações intersetoriais passam a ser integrantes de 

uma proposta de melhoria contínua de participa-

ção da sociedade e da qualidade da informação . 
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Figura 3: Metodologia do processo GEO Saúde

A democratização da informação sobre 

meio ambiente e saúde gerada no processo 

Geo Saúde pretende auxiliar a formulação de 

políticas públicas sustentáveis geradas através 

do consenso e compromisso de todos os atores 

sociais envolvidos, tanto nos problemas quanto 

nas respostas que resultem. É desejável que a 

comunidade local organizada dê continuidade 

ao processo através do controle da gestão am-

biental em relação à saúde da população, mes-

mo quando formalmente fi nalizadas as parce-

rias institucionais responsáveis pela realização 

de uma avaliação GEo Saúde. 

Em função da dinâmica participativa in-

terdisciplinar e intersetorial do processo 

GEo deverá ocorrer o fortalecimento das 

capacidades locais por meio do princípio 

“aprender fazendo”.

Desenvolvimento da primeira etapa   
A primeira etapa da abordagem metodo-

lógica para a implementação do GEo Saúde 

inicia-se com  a formação da equipe técnica e 

das parcerias locais, nas quais cada uma das 

organizações parceiras e os profi ssionais en-

volvidos devem assumir suas responsabilida-

des no processo. Esses participantes defi nem 

a temática dos problemas ambientais a serem 

trabalhados com os atores sociais interessados 

no processo – os impactos socioambientais 

das ações de saneamento para a saúde huma-

na, por exemplo. A partir da temática defi ni-

da, inicia-se a capacitação dos atores sociais, 

para que os mesmos possam compartilhar da 

metodologia. concomitantemente, eles irão 

apontar os problemas ambientais que mais 

afetam a saúde humana. 
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A temática a ser trabalhada deverá con-

jugar os integrantes que de forma direta ou 

indireta, tenham conhecimento e/ou estejam 

expostos aos problemas socioambientais da 

pauta em discussão (receptores) ao nível lo-

cal, regional e/ou nacional. É importante, 

entretanto, antes da capacitação dos atores 

sociais, defi nir a escala espacial e temporal 

em que a temática abordada será tratada. Se 

a problemática é local, o conjunto de atores 

sociais a compartilharem o processo GEo 

Saúde deve ser representado pelo poder pú-

blico local, comunidades, organizações não-

governamentais, enfi m, aqueles que melhor 

caracterizem a população da região. os pro-

blemas  de dimensão local, por exemplo,  são 

representados pelas associações de morado-

res, agentes de saúde, agentes ambientais, 

agentes agrícolas, professores das escolas 

locais, profi ssionais das secretarias de saúde, 

ambiente, educação locais, dentre outros. 

Em função da dinâmica participativa, inter-

disciplinar e intersetorial do processo GEo, de-

verá ocorrer o fortalecimento das capacidades 

locais por meio do princípio “aprender fazen-

do”. o primeiro momento do processo – a ava-

liação participativa de problema(s) de meio am-

biente  e saúde – começa com a pergunta: “Em 

que estado encontra-se o meio ambiente?”. 

Em princípio, as respostas aos problemas 

podem ser dirigidas aos componentes da cadeia 

FPEEEA. isto determina as repercussões das res-

postas sobre o problema formulado. uma ação 

sobre os determinantes da Exposição, por exem-

plo, pode reduzir as conseqüências do impacto 

ambiental nas condições de saúde. Mas ainda 

que tal ação não reduza a degradação ambien-

tal, poderá refl etir indiretamente sobre o bem 

estar da comunidade. Nesse contexto, as ações 

mais sustentáveis são aquelas dirigidas às For-

ças Motrizes e às Pressões, porque repercutem 

na raiz dos problemas. Entretanto, o indicador 

integrado em saúde e ambiente não necessaria-

mente evidencia uma associação causal, mas 

indica prováveis relações entre estes.

o Quadro 1 ilustra os passos inerentes a 

essa etapa i de preparação e sensibilização do 

processo GEo Saúde.

1. identifi cação e caracterização dos atores sociais.

2. capacitação e diagnóstico participativo por meio de ofi cinas de trabalho.

3. Defi nir o método a ser utilizado nas ofi cinas.

4. Gerar uma lista dos problemas ambientais e de saúde específi cos para a temática defi nida, a par-
tir do Diagnóstico rápido Participativo (DrP) e do levantamento de dados secundários previamente 
defi nidos.

5. Analisar os problemas de forma dinâmica com os grupos anteriormente defi nidos.

6. DrP – Estruturar um perfi l detalhado dos problemas socioambientais do território segundo sua 
hierarquização.

7. organizar os problemas de ambiente e saúde por ordem de importância segundo a percepção 
dos atores sociais envolvidos no processo GEo Saúde.

8. identifi car propostas e prioridades para a ação.

Quadro 1. Passos para a avaliação da percepção dos problemas de saúde e ambiente na Etapa 
de preparação e sensibilização do processo GEO Saúde 
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A capacitação e diagnóstico participa-
tivo por meio de ofi cinas de trabalho  

A capacitação do processo GEo Saúde é re-

alizada de forma participativa com uma discus-

são e refl exão do marco conceitual da aborda-

gem metodológica, facilitando aos participantes 

a apropriação e reconstrução de cenários de 

acordo com as realidades locais dos problemas 

socioambientais segundo sua percepção. São 

previstos quatro módulos que devem ser desen-

volvidos por meio de ofi cinas, segundo o plano 

de trabalho estabelecido: 

 Módulo 1:  o processo GEo no Brasil.

 Módulo 2: Defi nição e objetivos do GEo 

Saúde. 

GEO Saúde |cidade de São Paulo

Para cada um dos módulos das ofi ci-

nas de trabalho com atores sociais foi de-

senvolvida uma apresentação em formato 

Power Point, estruturada para favorecer a 

interação dos participantes e estimular seu 

interesse pelo conteúdo programático por 

meio da produção de imagens motivado-

ras do reconhecimento das condições de 

vida e situação de saúde nos territórios.  

o uso da produção de imagens por meio 

de fotografi as baseia-se na pressuposição 

de que esta ferramenta possa servir como 

recurso estratégico para identifi cação de 

áreas e situações de risco relativas a ques-

tões ambientais e de saúde no território em 

que se realiza o processo. Esta técnica ser-

ve como ferramenta para a investigação e 

reconstrução do conhecimento (Barcellos 

& Monken, 2007). outros recursos usados 

foram imagens de satélites e animações. 

Além do estímulo ao reconhecimento 

local, foi criado um guia de “orientações 

para os atores sociais que serão os multipli-

cadores da metodologia GEo Saúde”, no 

qual se explica e amplia (slide por slide) a 

informação contida nas apresentações. A 

idéia é  que os participantes da ofi cina se 

transformem em agentes de divulgação do 

GEo Saúde e levem o material didático às 

suas instituições ou locais de atividade.

Também foi disponibilizado um cD 

com o material didático, contendo uma 

cópia das apresentações em Power Point 

de todos os módulos, o guia de orientação 

e uma série de documentos, glossários e 

links de acesso a bibliotecas e bases de 

dados virtuais para que, individualmente, 

os participantes da ofi cina aprofundem e 

solidifi quem com mais informações os tó-

picos de seu maior interesse. 

Espera-se, com esse material, estimular 

o participante a continuar sua qualifi ca-

ção nas ferramentas do GEo Saúde mes-

mo depois do fechamento da ofi cina. 

 Módulo 3:  o Processo GEo Saúde e seu 

Marco conceitual. 

 Módulo 4: Dinâmica de grupo com “Dis-

cussão Dirigida”.    

Para a capacitação dos atores sociais, foram 

desenvolvidos materiais didáticos com o ob-

jetivo de proporcionar ao participante maior 

interação entre o processo GEo Saúde e a 

temática em análise. Esses materiais utilizam 

fotografi as das realidades locais, imagens de 

satélites, animações e oferecem um guia de 

orientação para a multiplicação das informa-

ções (veja mais detalhes no Box). 

Neste contexto, os participantes são estimu-

lados a reconstruir, de uma forma integrada e 

Materiais didáticos preparados para as ofi cinas
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de acordo com suas realidades locais, um pa-

norama da problemática de saúde e ambiente 

em suas comunidades, municípios ou regiões. 

Para essa atividade é indicado o uso da técnica 

de registro fotográfi co dos problemas socioam-

bientais. No primeiro momento, a construção 

da imagem se dá na interlocução entre o sujeito 

que a produz e o seu olhar sobre a realidade 

social. Posteriormente, reconstrói-se o conhe-

cimento sobre o contexto analisado para per-

mitir a contribuição com o Diagnóstico rápido 

Participativo dos problemas socioambientais do 

território em análise.

Diagnóstico Rápido Participativo  
o Diagnóstico rápido Participativo (DrP)  é 

um processo de apreensão da visão da socieda-

de sobre a realidade com base em um conjunto 

de ferramentas, constituindo uma forma simpli-

fi cada de planejamento local. Esse processo tem 

sua base na pesquisa-ação. Nesse sentido, vem 

sendo utilizado na obtenção de indicadores 

qualitativos, mediante a priorização dos princi-

pais problemas socioambientais e a prospecção 

de alternativas de solução junto ao público-alvo  

(Peres et al,2005). 

Assim, o diagnóstico participativo é basea-

do no estudo de percepção dos atores so-

ciais envolvidos no processo, somados a um 

levantamento preliminar e análise de dados 

secundários. A partir deste diagnóstico, é es-

truturado um perfi l detalhado dos problemas 

de saúde e ambiente do território em análi-

se. Tais problemas são priorizados por ordem 

de importância estabelecida no processo de 

avaliação participativa, assim como são iden-

tifi cadas algumas ações a serem encaminha-

das aos gestores locais e/ou tomadores de 

decisão ao nível regional, estadual/nacional. 

Dependendo do problema socioambiental, do 

tamanho do território em análise e da priori-

dade defi nida pelos atores sociais no DrP, po-

derão ocorrer intervenções e ações em curto e 

médio prazo com a incorporação dos resulta-

dos às políticas públicas. 

A informação científi ca gerada na primeira 

fase da primeira etapa de aplicação da meto-

dologia GEo Saúde serve como base para a 

discussão de respostas integradas e viáveis aos 

problemas de ambiente e saúde. Esta etapa cul-

mina com a realização de uma ou mais ofi cinas, 

onde serão discutidas as melhores estratégias 

para a implementação da próxima etapa.

Proposta Metodológica para o DRP
o DrP procura estruturar e organizar a for-

ma como os atores sociais percebem, coletiva-

mente, seus problemas ambientais e de saúde 

no território, por meio de estímulo à troca de 

experiências e percepções dos participantes. 

Para que isso aconteça, é necessário que se  al-

guns passos sejam seguidos. 

Em primeiro lugar, os participantes dos gru-

pos são defi nidos segundo a natureza do pú-

blico-alvo, formando associações de interesse 

comum (natureza das atividades, categoria so-

cial, etc.), para facilitar a condução da ofi cina, 

preferencialmente com grupos homogêneos. 

A condução das ofi cinas deve ser feita de tal 

forma a não dirigir as discussões e percepções, 

mas apenas esclarecer dúvidas e orientar a me-

todologia da ofi cina.

A metodologia adotada constitui uma adap-

tação do método zoop, para facilitar a obtenção 

de informações rápidas e, se possível, por escri-

to. outras técnicas podem ser usadas, a saber: 

dinâmica de grupo; visualização; entrevistas e 

comunicação oral ou observação de campo. 

Entretanto, a escolha da(s) técnica(s) deve aten-

der a alguns critérios: 
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1. identifi cação de problemas de acordo 

com a percepção individual de cada participan-

te do grupo. 

2. classifi cação dos problemas segundo a 

natureza Econômica, Política, Social ou Am-

biental (sob a orientação do moderador, o gru-

po deve organizar um elenco de problemas ca-

racterizando a sua natureza) 

3. Hierarquização dos problemas – cada 

participante deve registrar de forma individual 

o grau por ele estabelecido a cada problema, 

considerando a Freqüência (F) do problema, a 

sua Gravidade (G) e a factibilidade de Solução 

(S) do problema perante o conhecimento tecno-

lógico disponível na região, de acordo com o 

seguinte critério:

Item Grau 1 Grau 2 Grau 3 

Freqüência (F) Baixa Média Alta 

Gravidade (G) Pouca Moderada Acentuada 

Solução (S) Fácil Moderada Difícil 

4. Priorização dos problemas –  resulta da 

somatória de pontos obtidos em cada item  le-

vantado na fase anterior (F+G+S), assinalando o 

grau de prioridade das problemáticas detecta-

das, de acordo com o seguinte modelo:

Problema 
detectado 

Pontuação Soma de
pontos 

Prioridade 

F G S 

5. identifi cação de propostas de solução – para 

cada problema priorizado, os participantes do 

grupo devem propor individualmente e, quando 

possível, por escrito, as opções por ele considera-

das como alternativas disponíveis na região – as 

quais foram classifi cadas como soluções (opções 

de uso direto diante do problema  detectado). 

6.Análise e refl exão sobre os resultados – no 

fi nal da ofi cina, o moderador, com a participa-

ção ou não do grupo, formula um exercício de 

análise e refl exão acerca da factibilidade da im-

plementação das soluções propostas.

Mapeamento como ferramenta 
de abordagem participativa

o reconhecimento do território é um passo 

básico para a caracterização da população e 

de seus problemas ambientais e de saúde, bem 

como para a avaliação dos impactos ambientais 

e dos serviços de saúde dessa população. Na 

organização das práticas de vigilância ambien-

tal e da saúde, é fundamental o reconhecimen-

to do território para identifi car e interpretar a 

organização e dinâmica das atividades antropo-

gênicas, assim como das populações que nele 

habitam, as condições de vida da população e 

as diferentes situações ambientais que os afe-

tam. o mapeamento de risco é uma das me-

todologias que contribui na identifi cação e na 

comparação de situações de exposição ambien-

tal química, biológica e/ou física e seus efeitos 

em populações expostas (Barcellos & Monken 

2007). o mapeamento dos problemas ambien-

tais e de saúde é importante para o planejamen-

to de ações a serem realizadas no campo e deve 

ser incorporado, sempre que possível, ao DrP.

Levantamento de dados secundários
 o levantamento de dados secundários im-

plica na investigação da fonte da informação, 

armazenamento, processamento, análise e re-

cuperação de dados intersetoriais. Envolve a 

pesquisa em bancos de dados e sites, levanta-

mento de dados junto aos órgãos da adminis-

tração pública estadual e municipal, pesquisa 

histórica em arquivos municipais e estaduais. 

Esse processo tem como objetivo diagnosti-

car a problemática ambiental e a situação de 

saúde da população do território em análise, 
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assim como dar suporte, por meio das informa-

ções levantadas, ao planejamento do DrP, aos 

pesquisadores, técnicos, gestores e participan-

tes do processo.

As demais etapas   
A segunda etapa da abordagem metodológi-

ca GEo Saúde se confi gura como a implemen-

tação e construção de indicadores. Ela integra 

os dados e informações levantados a partir da 

avaliação da percepção dos atores sociais reali-

zada na primeira etapa aos dados secundários. 

Nessa etapa propõe-se, que sempre que possí-

vel, seja defi nido o menor número de indicado-

res para cada componente da cadeira FPEEEA 

(Força Motriz; Pressão; Estado; Exposição; Efei-

to; Ação). A partir dessa fase, se dará priorida-

de aos dados secundários disponíveis. Quan-

do necessário, será feita sua complementação 

com dados primários que melhor refl etirem os 

problemas ambientais e de saúde apontados 

pela comunidade. A coleta de dados primários 

pode ser implementada como um programa de 

monitoramento de ar, água, solo, etc e/ou um 

estudo epidemiológico ou a partir do mapea-

mento dos problemas ambientais e de saúde do 

território em avaliação. 

Para cada componente da cadeia FPEEEA 

serão analisadas a relevância e a qualidade do 

indicador que melhor represente este compo-

nente, além da análise estatística que deverá 

verifi car a associação das variáveis (indicado-

res) integrantes da cadeia. os indicadores inte-

grados de ambiente e saúde deverão refl etir os 

principais problemas ambientais e de saúde da 

área, município, região ou país apontados pelos 

atores sociais na primeira etapa da abordagem 

metodológica, bem como identifi car grupos e 

prioridades em situação de risco ambiental. 

Esta etapa é concluída com a construção dos 

indicadores integrados de saúde e ambiente e 

foi detalhada por meio do estudo de caso do 

projeto piloto da cidade de São Paulo apresen-

tado nesta publicação. 

A terceira etapa caracteriza-se pela elabora-

ção do relatório GEo Saúde, no qual são apre-

sentados os resultados do diagnóstico participa-

tivo da problemática ambiental abordada. os 

indicadores integrados produzidos por meio da 

cadeia FPEEEA e as ações propostas pelos atores 

sociais devem ser discutidas. Deverá, também, 

ser criado um grupo de trabalho para acompa-

nhamento do processo de melhoria contínua 

por meio de intervenções de curto e médio 

prazo a serem implementadas pelos tomadores 

de decisão. conjuntamente com os integrantes 

do processo, devem ser defi nidas as estratégias 

de participação em relação àqueles problemas 

identifi cados e evidenciados como efeitos dire-

tos para as comunidades expostas. 
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